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Resumo

O presente trabalho buscou demonstrar a influência da Igreja Católica na educação pública brasileira no período de 1889 - 1937. Para tanto, fez-se um significativo levantamento e análise bibliográfica, procurando responder as seguintes questões: Qual é a história do ensino religioso nas escolas públicas brasileiras, no período de 1889 a 1937? Como a Igreja Católica influenciou a educação pública brasileira através do ensino religioso, em especial, nesse período? De 1889-1937 foi possível perceber que a Igreja Católica, mesmo se separando do Estado em 1890, influenciou as decisões do país. Tal influência se verificou, principalmente, através da legislação do período, pois para fazer valer suas idéias, e preceitos, a Igreja se organizou politicamente para estar presente na elaboração das Constituições de 1934 e 1937, re-introduzindo o ensino religioso nas escolas públicas.

O presente trabalho pretendeu estudar a influência da Igreja Católica na educação pública brasileira no período de 1889 - 1937. “Tendo em vista que o papel da história é buscar a origem e as conseqüências dos fatos do passado (BASBAUM, 1976).

Logo após o “descobrimento” do Brasil, essa influência era presente na educação através dos jesuítas, que tinham como objetivo propagar a fé católica com a catequização dos índios e formar a elite colonizadora. Ao longo do tempo a forma dessa influência se modificou, mas sua presença ainda é marcante, pois a Nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação (1996) traz, em seu artigo 33, que o “... ensino religioso é parte integrante da formação básica do indivíduo...”
Tal influência demonstra, assim, que mesmo em um país no qual o Estado é laico, ainda tem marcas de um passado, no qual a Igreja Católica era a base indispensável do poder político interferindo, assim, nas decisões estatais, inclusive no âmbito educacional.

O relacionamento entre religião e sociedade envolve processo dialético. A religião se configura a partir de determinado contexto cultural e sócio-econômico, o qual é também por ela influenciado.

Com as transformações das sociedades, as religiões redefinem seu conteúdo e alteram suas funções. Este processo, no entanto, não se apresenta isento de contradições. (CAMARGO, 1973; p.12)


Assim como a religião, a educação de um povo, de acordo com REIS FILHO (1995), é inseparável do seu contexto sócio-cultural. 


Contudo, a problemática que norteou o trabalho foi a seguinte: Qual é a história do ensino religioso nas escolas públicas brasileiras, no período de 1889 a 1937? Como a Igreja Católica influenciou a educação pública brasileira através do ensino religioso nesse tempo histórico?


Para o desenvolvimento desta pesquisa foi feito um significativo levantamento e análise bibliográfica, principalmente a legislação que regulamentava a educação pública brasileira do período de 1889-1937.


De acordo com REIS FILHO (1995), os povos de cultura própria recorrem à legislação para fixar e preservar práticas e costumes que são altamente eficientes no processo de organização social. Entretanto, no caso especifico das colônias, como foi o caso brasileiro, os colonizadores empreenderam um esforço extraordinário para interromper as tradições autóctones e desviar o curso do processo histórico autônomo, para subordiná-lo aos seus próprios objetivos. Porém, mesmo quando as colônias atingem a autonomia política e o colonizador se retira, ele na verdade permanece através das elites dirigentes.


A legislação, portanto, teve papel fundamental, pois, também de acordo com ROMANELLI (1978), é através da legislação que as facções das camadas dominantes conseguem impor à sociedade a organização do ensino que lhes é mais conveniente. No período estudado, algumas reformas foram efetuadas, e de acordo com REIS FILHO (1995) os debates que ocorreram, por exemplo, durante o processo legislativo, fizeram com que as elites política e cultural respondessem às circunstancias históricas, e ao fazê-lo, expressaram seu pensamento através da legislação.

A relevância e atualidade do tema podem ser verificadas, com sua presença tanto na atual legislação - Constituição de 1988 e Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9.293) de 1996, como em artigos recentes como os de Carlos Roberto Jamil Cury (2004), no qual o autor discute a problemática do ensino religioso, ainda que facultativo, nos Estados laicos perante a diversidade dos credos religiosos; de Roseli Fischmann (2004), que discutiu o direito à liberdade de crença e de culto, motivada pela polêmica instalada no Rio de Janeiro com relação ao ensino do criacionismo nas aulas de religião, contrariando o evolucionismo, ensinado nas aulas de ciências; e na mídia, a Revista Época, n° 537 de 1° de setembro de 2008, que trouxe como matéria de capa o título: “Jesus vai à escola: Novas pesquisas revelam a influência crescente da fé na sala de aula. Dá para conciliar o ensino religioso com a diversidade de crenças dos alunos?”

Analisando a história da Igreja Católica foi possível perceber que além de seu caráter religioso de conversão e proposta de uma vida baseada nos ensinamentos de Jesus Cristo, fundamento da Igreja Católica, enquanto instituição ela também possui outros interesses como: manutenção econômica, expansão da instituição e reprodução dos quadros clericais e para alcançar esses interesses era preciso possuir influência política.

A Igreja existe em dois níveis. Um deles é um organismo eterno, invisível, bíblico que é consolidado em um corpo pelo Espírito Santo. O outro nível é o da organização temporal, histórica, visível, humana. O primeiro é o fim, o segundo os meios. (CAIRNS, 1984; p.64)


No Brasil, a Igreja Católica sempre esteve presente, desde os navios que trouxeram os primeiros colonizadores, tendo papel fundamental na constituição da cultura e da ideologia brasileira, fundamentais para a dominação da colônia.


Com o “descobrimento” do Brasil, a colônia portuguesa o dividiu em capitanias hereditárias, “com o objetivo de povoar, defender o território e propagar a fé católica” (RIBEIRO, 1979). Em 1549, com a chegada dos jesuítas se iniciou à conversão do índio à fé católica através da catequese e a formação da elite colonial, tudo subsidiado pelo Estado.

Os jesuítas, durante o período que estiveram na colônia, mantiveram o monopólio da educação, convertendo os índios à fé católica e formando a elite colonial, e mesmo após a sua expulsão, as características da educação continuaram as mesmas.


O catolicismo chegou a ser a religião oficial do Império, e a Igreja Católica mais ligada ao Estado que à Santa Sé, isso era possível e desejável, pois as suas concepções de sociedade, poder político e relações familiares eram as mais adequadas à vida da oligarquia.

Em 1890, Estado e Igreja são oficialmente separados através de um decreto, entretanto, ela continuará presente na sociedade. Com a Proclamação da República, em 1889, a Igreja procura construir uma nova identidade institucional. Suas estratégias para continuar a participar das principais decisões tomadas pelo Estado têm que ser alteradas bem como as formas para ‘controlar’ seus fieis. Para isso, ela se utiliza do projeto ultramontano, que estabelece diretrizes para a atuação da Igreja.

Essencialmente, o ultramontanismo desqualificava toda e qualquer expressão do pensamento e da cultura humana que contrariasse a doutrina católica. Em sua pesquisa, CAES (2002) coloca que o exemplo mais claro desta visão é “a publicação do ‘SYLLABUS’, em 1864, no qual é apontado e condenado o que a Igreja denomina de ‘erros modernos’.” (CAES, 2002; p.68). 


Essa doutrina queria para a Igreja um lugar, no mínimo, ao lado do Estado. O catolicismo estava resolvido a lutar por sua reintegração no cenário político através do resgate da autoridade do Papa e do fortalecimento da instituição hierárquica.

Já durante a Primeira República (1889-1930) o debate entre os católicos - associados à Pedagogia Tradicional – e Liberais assume contornos nítidos. “Com a República, triunfaram as idéias liberais (...). Com efeito, o Decreto n° 119-A, de 7 de Janeiro de 1890, determinou a separação da Igreja do Estado, confirmada pela Constituição de 1891.” .(NAGLE, 1974). Essa Constituição declarava pelo seu artigo 72, parágrafo 6: “Será leigo o ensino ministrado nos estabelecimentos públicos.”.


Essas lutas tiveram seu ponto culminante em 1930, por causa do conteúdo das reformas educacionais que começavam a ser implantadas em alguns Estados. Além da laicidade outros dois temas geraram polêmica: obrigatoriedade do ensino e co-educação.

Em 1931 a Igreja encontra em Francisco Campos, Ministro da Educação e Saúde Pública, do governo Vargas, um apoiador de sua causa e por meio dele o ensino religioso facultativo é introduzido nas escolas públicas oficiais.


De acordo com Ghiraldelli Jr. (1994), entre 1930 e 1937, período de radicalização política, é possível identificar quatro projetos diferentes para a “construção” do Brasil: o dos liberais, dos católicos, do Estado e o da Aliança Nacional Libertadora.


Os liberais desejavam a construção de um país em bases urbano-industriais democráticas (Pedagogia Nova), já os católicos se aproximavam das teses conservadoras. Os católicos eram radicalmente contra os liberais e reagiram ao Manifesto dos Pioneiros de 1932 (documento escrito por 26 signatários e que propunha bases pedagógicas renovadas e a reformulação da política educacional). Também organizaram a Liga Eleitoral Católica, que serviu de instrumento para fazer valer os interesses da Igreja na elaboração da Constituição de 1934.



A Constituição de 1934, pelo seu artigo 153, declarava:

O ensino religioso será de freqüência facultativa, e ministrado de acordo com os princípios da confissão religiosa do aluno manifestada pelos pais ou responsáveis e constituirá matéria dos horários nas escolas públicas primárias, secundárias, profissionais e normais.


E a Constituição de 1937, que foi promulgada com o golpe de Estado que instalou o Estado Novo (Vargas), determinava pelo seu artigo 183:

O ensino religioso poderá ser contemplado com matéria de curso ordinário das escolas primárias, normais e secundárias. Não poderá, porém, constituir objeto de obrigação dos mestres ou professores, nem de freqüência compulsória por parte dos alunos.


As Constituições de 1934 e 1937 mostram a postura do Estado perante os conflitos. O Estado tentou uma conciliação das partes numa posição, aparentemente neutra, fez concessão aos católicos, mas também atendeu reivindicações do movimento renovador. Entretanto a Constituição de 1937 não teve a amplitude da de 1934 quanto à educação. 

Mantendo essa mesma política conciliatória, quando Getúlio Vargas instituiu a ditadura do Estado Novo, e seu governo, - elaborou a Constituição de 1937,- e esta ainda possuiu traços das duas correntes opostas-, algumas modificações foram inseridas para garantir o desenvolvimento da indústria, principal objetivo de seu governo, mantendo a dicotomia entre a educação para as classes dominantes e para as classes populares, exclusivamente voltada para o ensino profissional.   


Apesar do recorte histórico deste trabalho é importante ressaltar que, atualmente, muito se tem falado sobre a questão do ensino religioso nas escolas públicas brasileiras. A Constituição de 1988 (em vigor) declara em seu Artigo 210, parágrafo 1°: “O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental.” E a Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1996 coloca em seu artigo 33 que:

O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da formação básica do cidadão e constitui disciplina integrante da formação básica do cidadão e constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, assegurando o respeito à diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo.

Contudo, foi possível concluir que apesar de Estado e Igreja Católica estarem separados desde 1890, a presença da Igreja Católica na educação pública brasileira ainda se faz presente, pelas cruzes penduradas nas paredes das escolas, através das leis que regulamentam a educação e, principalmente, através do ensino religioso. Demonstrando, assim, que mesmo em um país em que o Estado é laico, ainda tem marcas de um passado, no qual a Igreja Católica era a base indispensável do poder político interferindo assim, nas decisões estatais, inclusive no âmbito educacional.
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